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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

INSTRUÇÃO NORMATIVA CGE N.º 01/2025

Define as atividades ordinárias do Agente de Controle Interno, Agente de 

Compliance, Agente de Ouvidoria e Agente de Transparência, que deverão compor o 

Plano de Trabalho Anual.

A CONTROLADORA-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo § 3º do art. 2º c/c os incisos I e XVII do art. 4º da Lei n.º 21.352, 

2023; e

CONSIDERANDO o disposto no art. 24 do Anexo I do Decreto n.º 2.741, de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Definir as atividades ordinárias do Agente de Controle Interno, Agente de 

Compliance, Agente de Ouvidoria e Agente de Transparência, a serem realizadas 

para o desempenho de suas funções, que deverão compor o Plano de Trabalho Anual, 

na forma compreendida nesta Instrução Normativa.

Art. 2º Aos Agentes de Controle Interno compete:

I. Elaborar o relatório do Controle Interno para Prestação de Contas Anual dos 

órgãos/entidades do Poder Executivo;

II. Acompanhar as diligências realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado e 

monitorar a resposta apresentada ao respectivo órgão ou entidade;

III. Avaliar e monitorar o cumprimento das recomendações, ressalvas e 

determinações exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado para o respectivo 

órgão ou entidade;

IV. Analisar e avaliar os formulários encaminhados no Sistema e-CGE, bem como

monitorar a execução do(s) plano(s) de ação(ões) propostos pelo gestor do 

órgão ou entidade;
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V. Avaliar e monitorar a gestão de pessoal sob responsabilidade do órgão ou 

entidade; 

VI. Avaliar e monitorar o Contrato de Gestão, conforme o caso;

VII. Avaliar e monitorar as transferências voluntárias sob responsabilidade do órgão 

ou entidade; 

VIII. Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual de 2024-2027, 

as metas priorizadas da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e ações da Lei 

Orçamentária Anual – LOA.

Art. 3º Aos Agentes de Compliance compete:

I. Implementar o Programa de Integridade e Compliance, compreendendo a Fase 

Inicial, Fase Operacional e a Fase de Aprovação, no órgão ou entidade; 

II. Monitorar o Plano de Integridade e Compliance, compreendendo a Fase de 

Execução e a Fase de Monitoramento;

III. Realizar o reteste, compreendendo as fases definidas nos incisos anteriores;

IV. Acompanhar a exclusão de chaves de acesso a sistemas de tecnologia da 

informação, bases de dados e outros de servidores desligados do respectivo 

órgão ou entidade.

Art. 4º Aos Agentes de Ouvidoria compete:

I. Realizar, internamente no órgão ou entidade, ações trimestrais de divulgação 

sobre as atribuições da Ouvidoria;

II. Apresentar certificação em Ouvidoria, com no mínimo 10 horas;

III. Acompanhar os prazos das manifestações registradas no Sistema Integrado 

para Gestão de Ouvidorias – SIGO;

IV. Elaborar relatório para subsidiar a alta gestão nas tomadas de decisão;

V. Responder as manifestações registradas no SIGO de forma completa, clara, 

objetiva e em linguagem de fácil compreensão, observando o prazo legal.

Art. 5º Aos Agentes de Transparência compete: 

I. Divulgar e manter atualizadas as informações, dados e documentos de 

interesse público no Portal da Transparência do Estado, sites e portais 
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institucionais, considerando a legislação pertinente, respeitados os casos de 

sigilo legal; 

II. Publicar e atualizar o rol de informações sigilosas até o dia 01 de junho de cada 

ano;

III. Responder as solicitações de acesso à informação de forma completa, clara, 

objetiva e em linguagem de fácil compreensão, observando o prazo legal, bem 

como oportunizando a possibilidade de apresentação de recurso nos casos 

previstos na legislação, seguindo o manual disponibilizado pela Controladoria-

Geral do Estado;

IV. Comparar se as bases de dados dos sistemas de tecnologia da informação 

utilizadas pelo órgão ou entidade estão devidamente disponibilizadas no Portal 

da Transparência do Estado;

V. Promover ações de capacitação e fomento à transparência pública com 

servidores do órgão ou entidade, e ao exercício do controle social com a 

sociedade, no mínimo duas vezes ao ano;

VI. Atuar no cumprimento dos itens relativos à sua área de atuação junto a rankings 

avaliativos realizados por entidades de controle externo e social.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as Instruções Normativas CGE n.º 01/2024, 02/2024, 04/2024, 05/2024, e 

06/2024.

Curitiba, 28 de fevereiro de 2025.

LETICIA FERREIRA DA SILVA
Controladora-Geral do Estado




